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Um olhar feminista sobre a guerra permanente aos povos:

colonialismo, imperialismo e o conflito no cotidiano dasmulheres

24 de abril, dia de solidariedade feminista

Este ano rememoramos que há 10 anos mais de mil pessoas, a maioria mulheres,
morreram no Rana Plaza, um complexo de confecções que alimenta o monstro da moda
internacional: as transnacionais têxteis. Para Bangladesh, as transnacionais da moda
representam 20% de seu Produto Interno Bruto, ou seja, 20% de acumulação baseada na
exploração dos corpos, vidas e trabalho de mulheres e meninas principalmente, que são
forçadas a trabalhar em condições indignas de trabalho em turnos de até 12 horas por
US$ 3 ou menos. Em Rana Plaza e complexos similares ao redor do mundo, vemos como
as corporações impõem regimes de semiescravidão e colocam o lucro antes da vida e do
desenvolvimento dos povos.

Essa realidade não é muito diferente do que vivemos em muitos cantos do nosso
continente, onde oferecemos mão de obra precária, sem direitos e sem segurança, para
grandes empresas exportadoras em vários setores, como a indústria têxtil, mas também a
indústria de armas, as extrativistas, as mineradoras, a do agronegócio e a das tecnologias.
Vemos como a hidra do capitalismo, do colonialismo, do racismo e do patriarcado se
alimenta da vida de mulheres e garotas.

A concentração de riqueza e poder das empresas transnacionais atingiram, no
neoliberalismo, um nível sem precedentes na história do capitalismo. O poder corporativo
vai muito além do poder estritamente econômico; ele impulsiona e impõe agendas
políticas, culturais e legais internacionalmente. O modus operandi do poder corporativo
articula essas diferentes esferas, buscando ampliar o consentimento e a legitimação do
protagonismo das empresas na organização da vida.

Na dinâmica econômica protagonizada pelas empresas transnacionais, são
combinadas diferentes lógicas e interesses, que abrangem desde os Estados de origem até
os que estão nas extremidades das cadeias, e que competem entre si por investimentos
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com agendas de desregulamentação, especialmente trabalhista e tributária. Os tratados
de comércio e investimento são instrumentos de disputa geopolítica pela hegemonia e
pelo controle de territórios, recursos e bens comuns. O acúmulo feminista anticapitalista
nessa agenda indica que olhar para essas realidades, nas quais a exploração e as violações
se apresentam de forma acentuada, permite vislumbrar para onde as mudanças
impulsionadas pelo neoliberalismo querem nos levar, ou seja, a generalização da
precariedade, por um lado, e da impunidade, por outro. E quando as empresas
transnacionais encontram obstáculos, colocados pelos sujeitos coletivos em luta, elas
lançam mão da violência, das tentativas de cooptação, da perseguição e do assassinato de
lideranças. Com as estruturas estatais a serviço das elites empresariais, a criminalização
da pobreza e daqueles que a combatem está se espalhando por todo o continente,
especialmente nos países governados pela extrema direita.

A hidra do capitalismo racista e patriarcal também cresce com o imperialismo e
com as estratégias de submissão política e econômica dos povos do Sul global. Também
neste ano se completam 200 anos da Doutrina Monroe, e queremos dedicar um momento
de nossa marcha feminista nas Américas para analisar como essa doutrina impactou a
dependência latino-americana e caribenha em relação aos Estados Unidos, e como suas
consequências seguem presentes nos tempos atuais, impactando em nossas vidas, na
militarização, na exploração dos bens comuns e na desapropriação que as transnacionais
trazem aos territórios de Abya Yala, de Nossa América.

Para analisar as conjunturas geopolíticas não é possível partir do nada, pensando
somente no agora. Nosso continente está em disputa imperialista desde o momento em
que homens brancos europeus pisaram em nossa pacha. E a pressão sobre os territórios
e corpos das Américas não cessarammesmo com o triunfo dos processos independentistas
do século XIX.

Uma trajetória de resistência ao belicismo

Nos últimos 200 anos, nós, os povos, estivemos submetidos em uma guerra
permanente que se expressa de forma bélica e não bélica. Em tempos não bélicos, não é
possível dizer que desfrutamos da paz. Isso porque a visão de paz, construída pela
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sociedade liberal como ausência de guerra, tenta esconder, debaixo de interesses
econômicos, diversos conflitos, disputas e violências sofridas pelos povos em seus
territórios. Além disso, a mera existência e manutenção de exércitos militares como
defensores da soberania e da ordem imputam a iminência da guerra e do conflito no
cotidiano das pessoas. É justamente esse entendimento de “paz” que é alvo de crítica das
feministas. Se impõe uma não paz, ou seja, momentos em que não há enfrentamentos
armados, mas vivemos sob ameaça, em Estados que não garantem direitos humanos, que
hipotecam nosso futuro, que vendem e exploram nossos bens comuns para as corporações
transnacionais apoiadas pelo poder bélico dos Estados Unidos.
Nossa análise é que esse modelo se organiza intensificando o conflito capital vida, no
qual segue utilizando os mesmos mecanismos de acumulação desde seu início: controle
do trabalho, dos corpos e dos territórios utilizando sempre de muita violência. Por isso
falamos de uma guerra permanente aos povos seja por meio dos conflitos armados, a
militarização dos territórios, o complexo policial, o controle das fronteiras, a
criminalização da pobreza, com forte traço patriarcal, racista e de perseguição aos corpos
dissidentes.

Posicionamos nossa visão crítica à construção do militarismo como uma
engrenagem da estrutura social capitalista, racista e patriarcal. O militarismo tem como
pilares a disciplina, a hierarquia e o estabelecimento de uma superioridade masculina
baseada na força para a manutenção da propriedade, dos interesses elitários e de uma
pretensa “segurança”. Para o militarismo, os conflitos sociais são solucionados a partir
do enfrentamento, onde o diferente é tomado como um inimigo a ser combatido e
eliminado, uma ameaça à segurança, ao desenvolvimento e à coesão social. Nesse
modelo, seriam os homens das forças armadas os provedores da segurança no caso de
ameaças ao Estado capitalista ou à propriedade privada, sejam elas internas ou externas.
Com o domínio das empresas transnacionais sobre a militarização, a política de segurança
torna-se cada vez mais privada, controlando territórios por meio de exércitos, da polícia
e da milícia, que não caminham em sentidos opostos, e sim são faces da mesma moeda.

A disputa pelo poder e a situação de guerra permanente estão cravadas nos corpos
de mulheres, crianças e identidades dissidentes, que viram como o estupro e o feminicídio
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são práticas frequentes que servem não apenas para disciplinar mulheres e identidades
dissidentes, mas também como mensagens preocupantes para o resto da população.

É como disse a revolucionária russa Clara Zetkin na 3ª Conferência Internacional
deMulheres Socialistas, que aconteceu emmarço de 1915: “Quem se beneficia da guerra?
Apenas uma pequena minoria em cada nação. Os fabricantes de armas e canhões, de
coletes à prova de bala e torpedeiros, os donos dos estaleiros e os provedores das
necessidades do exército. Em prol de seus próprios lucros, eles despertaram o ódio entre
os povos e provocaram, assim, a eclosão da guerra. (…) Os trabalhadores não têm nada
a ganhar nesta guerra, mas estão expostos a perder tudo aquilo que lhes é caro”. Nessa
exposição, Zetkin expõe justamente como as guerras são uma indústria, impulsionada
por empresas específicas que produzem todo o material necessário para que os conflitos
ocorram. As guerras são organizadas tendo como central o lucro das empresas, e
utilizando os recursos públicos para seu financiamento. Estados Unidos é um retrato
exemplar disso ilustra exatamente isso: o país que busca manter o domínio imperial sobre
o mundo é o que mais gasta com orçamento militar, em quantidade crescente nos últimos
anos. Enquanto isso, sua população não tem acesso a direitos básicos, como a saúde.

Compreender essa conexão o aumento do poder das transnacionais e a ampliação
das guerras contra os povos é central para organizar nosso posicionamento. A guerra
contra os povos se expressam não só nos conflitos e ocupações. Mas no cotidiano de um
modelo marcado pelo conflito capital-vida. São as empresas transnacionais são quem
acumula mais poder e riqueza com o conflito do capital contra a vida. A ofensiva do poder
corporativo avança sobre o trabalho, os territórios e os corpos das mulheres usando a
militarização como instrumento. Nesse sentido, é fundamental centrar nossa ação contra
o poder das empresas transnacionais na agenda antiguerra.

Analisar a partir de um ponto de vista sistêmico mostra o conjunto de dimensões
interrelacionadas desses processos. Por isso, falamos que o que vivemos hoje é uma crise
do modelo. O fato de que as empresas de armas são extremamente contaminantes,
produzindo um grande impacto sobre a natureza com a exploração e devastação dos
territórios, traz com nitidez essa dimensão. A análise das conexões entre as guerras, a

https://www.marxists.org/espanol/tematica/mujer/la-internacional-de-mujeres-socialistas/3ra-conferencia-1915/1915-03-00-mujeresmundo-3conf-immss.pdf
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militarização e a ação imperialista dos Estados Unidos em nossa região deve ser feita
observando a organização do capital e o papel das transnacionais.

Na América latina falamos que os Estados Unidos, a partir da doutrina Monroe
trata a região como seu quintal. Essa análise está ancorada nas evidências de que, a partir
do poder imperial dos Estados Unidos, há uma permanente ingerência em nossa região,
que se dá pelo processo de imposição de dívidas, o modelo de produção e consumo, a
ingerência em nossos processos políticos, as guerras hibridas, o bloqueio econômico a
Cuba e Venezuela e o financiamento de processos de guerra contra insurgentes.

A doutrina Monroe, origem do imperialismo estadunidense
Em um contexto de rearranjo da hidra capitalista surgida após os processos de

independência das Américas, nasceu em 1823 a Doutrina Monroe. Inicialmente, ela
colocou no papel a necessidade dos nascente Estados Unidos de manter fora do continente
potências colonialistas que pudessem colocar sua própria soberania e direito à
autodeterminação em risco. Mas rapidamente se tornou a base sobre a qual os governos
dos Estados Unidos construíram sua ânsia de dominar e explorar o resto do continente.

Resumida na frase “América para os americanos”, a doutrina estabelece como
um perigo para a própria integridade dos Estados Unidos da América do Norte qualquer
intenção de um país europeu de estender seus interesses no continente, assim como um
suposto compromisso de intervir para salvaguardar as Américas do colonialismo. Logo
seriam definidos os "americanos" a que se refere a Doutrina Monroe. Para isso, os pais
da nação norte-americana lançam mão de um velho slogan que incentivava colonos
ingleses e escoceses calvinistas a cruzarem o oceano e se estabelecerem na América do
Norte: o destino manifesto.

“Destino manifesto” é a ideia que expressa que, por desígnios da providência,
existem alguns povos escolhidos que têm direito à apropriação de territórios. Essa
ideologia estabelece o direito e praticamente a obrigação dos homens brancos
heterossexuais, que se dizem escolhidos pela graça divina para possuir territórios e corpos
e explorá-los em seu benefício. Pela graça divina são possuidores de bens, para
reproduzir, povoar e dominar os territórios que a providência indicou para seu benefício.
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O fortalecimento da imagem do homem, branco, heterossexual, provedor oriundo das
elites em formação como sujeito universal se torna o paradigma que orienta a construção
da sociedade estadunidense.

É a partir dessa experiência que o militarismo segue se desenvolvendo como
ideologia auxiliar e como ferramenta utilizada para garantir e proteger o poder, a
propriedade, a família heteronormativa, a dominação racial, a produção e reprodução
social capitalista e para manter a dominação e o controle dos corpos das mulheres.

Os impactos da Doutrina Monroe emNossa América

A militarização é um processo histórico com um alto grau de capilaridade na
América Latina. Os processos de colonização vividos no continente foram, de maneira
geral, baseados no estabelecimento de estruturas militares e de produção capitalista como
forma de dominar o território e as populações originárias. É com guerra e resistência
indígena que a América Latina passa a fazer parte do mapa mundi. E é também a partir
desses conflitos e dessa estrutura militar colonial que diferentes resistências por
emancipação se organizaram, como os movimentos das elites independentistas.

Ainda que fundamentados pela mobilização e apoio popular por liberdade, essas
elites políticas e econômicas tinham conhecimento de que seria bem mais lucrativo se
fortalecer sem a metrópole como intermediária. Foram estabelecidas diversas políticas,
que articulavam racismo e patriarcado, como mecanismo para subjugar os povos
originários e controlar os corpos, especialmente de mulheres, a partir da esterilização
forçada, do embranquecimento populacional, de criminalização da pobreza e da
organização social estimulados pelos Estados e garantidos pelo aparato policial e militar.

Durante o século XIX, a Doutrina Monroe serviu de justificativa para mais de 28
intervenções armadas, além de muitas outras intervenções econômicas desiguais.
Resultou em processos como a neocolonização de Porto Rico, a anexação de metade do
território mexicano aos Estados Unidos, a intervenção em Nova Granada e a usurpação
do canal interoceânico, e os 36 anos de guerras da banana que estabeleceram ditaduras
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em toda a América Central e no Caribe e consolidaram a produção e exportação
transnacional de frutas tropicais.

Os governos dos Estados Unidos e sua aliança criminosa com as transnacionais e
a militarização concordaram com outras forças imperiais, como o Reino Unido, para
tentar desapropriar nossos povos americanos de territórios como as Malvinas e do
Território Essequibo. Não há povo em nosso continente que não tenha sentido o peso do
expansionismo estadunidense.

Essa história de destruição, de guerra permanente, também se impõe com a mesma
força sobre a diversidade de povos não brancos que vivem dentro das fronteiras dos
Estados Unidos. Como exemplo, trazemos a dolorosa memória do Caminho das Lágrimas
(1830), processo violento de despejo forçado de aproximadamente 60 mil nativos
americanos, um processo de limpeza étnica que vemos repetidamente glorificado nos
faroestes como a conquista e a civilização do oeste.

É fundamental mencionar que a emancipação em relação às metrópoles europeias
não garantiu o fim da escravidão. A população negra e indígena escravizada construiu
com sangue, suor e vida as ruas, edificações, instituições em todo o continente. A
escravidão no Brasil, por exemplo, durou oficialmente até 1888, sendo o último país a
reverter a exploração violenta de corpos negros. Mas esse legado racista segue como
política pública até os dias de hoje, onde a polícia militar do Rio de Janeiro é conhecida
por ser a segunda força policial mais letal do mundo, só perdendo para as forças militares
de Israel. Sua origem data dos tempos de império, onde a Polícia Real, um aparato policial
criado quando da vinda da família real para o Brasil e a necessidade de garantir a
segurança e as propriedades reais foi fundada. O racismo está fundamentado nos
mecanismos coloniais apropriados para a formação da sociedade capitalista latino-
americana, que sempre se utilizou da polícia e das forças militares para garantir seu
domínio político e econômico e da ideologia militarista para produzir uma sociedade
controlada e disciplinada.

O século XX foi marcado pela radicalização da Doutrina Monroe. Em 1904, foi
emitido o Corolário Roosevelt, que concedia aos Estados Unidos da América do Norte o
direito de intervir nos assuntos internos de qualquer país da América Latina caso
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cometesse faltas flagrantes e crônicas. Inaugurava-se assim a política do Grande Porrete.
Durante o século XX, não houve território que não sentisse o porrete norte-americano.
Não houve ditadura militar que não tivesse o apoio e financiamento dos Estados Unidos
e que não estivesse a serviço dos interesses corporativos transnacionais.

Além disso, a Doutrina Monroe justifica a imposição do militarismo nas Américas
com o assentamento de pelo menos 80 bases militares norte-americanas. Essas bases
militares funcionam como mecanismos de ocupação do território e vão além, na medida
em que significam a presença estrangeira armada e que impõe uma série de limitações e
de adaptações na maneira de produzir, de educar, de consumir, ou seja, de viver.

A “paz”, a “segurança” e a “coesão social” impostas pelo militarismo não
reconhecem as possibilidades de relacionamento e convivência entre a diversidade que
podemos ter como humanos, muito menos respeitam as vidas não humanas.

Mulheres emmarcha contra amilitarização

e contra as transnacionais

Em 2010, nós da Marcha Mundial de Mulheres participamos de uma vigília
feminista e dos povos contra a militarização em frente a base militar estadunidense
instalada na região de Santander, na Colômbia. Denunciamos a perda de soberania sobre
nossos corpos, vidas e territórios e o crescimento da violência contra as mulheres, da
prostituição e do feminicídio como consequências da ocupação territorial imperialista.
Mas também fortalecemos a perspectiva de que as mulheres são agentes do processo de
construção da paz. Nossa crítica feminista anticapitalista, antipatriarcal e anticolonialista
denuncia o militarismo como uma das bases do patriarcado.

As mulheres não têm sido sujeitos passivos nesta guerra permanente contra a vida.
Nós, mulheres, atuamos na resistência, sustentamos o cotidiano com redes de
solidariedade que garantem a vida, assim como nossa diversidade cultural. Colocamos
nossos corpos para proteger territórios e bens comuns, denunciamos as consequências
desta guerra sobre nossos povos e também propomos formas de nos organizarmos para
a produção e reprodução da vida em nossas comunidades. Construirmos coletivamente
propostas para uma paz verdadeira, pautada pela justiça e pela igualdade.
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Não acreditamos com uma definição de paz que seja apenas a ausência da guerra
oficialmente reconhecida. Viver em territórios constantemente ameaçados, sitiados por
bases militares não é viver em paz. Viver com territórios bloqueados ou sancionados não
é viver em paz, é apenas viver em outros tipos de guerra. Entendemos a construção da
paz como um processo de transformação sistêmica radical, baseado no bem viver das
comunidades, das pessoas e da natureza, e não na manutenção de Estados militarizados
e de interesses econômicos transnacionais. Com estes últimos não devemos conviver,
devemos desmantelá-los.

A pretensa “segurança” que os Estados Unidos impõem não é nem para os povos
que vivem em seu território, nem para os povos vizinhos, mas sim para os interesses
corporativos das transnacionais. Nesse sentido, em nosso continente, estamos conectadas
às lutas pela paz, pela soberania e pela autodeterminação conduzidas por povos de outras
partes do mundo. Porque não podemos suportar mais massacres contra mulheres
trabalhadoras é que neste 24 de abril lembramos as vítimas das corporações
transnacionais. Lembramos de cada uma das vítimas do desastre de Rana Plaza, e
continuamos convencidas de que resistimos para viver e marchamos para transformar.

Seguiremos em marcha até que todas sejamos livres!

Marcha Mundial das Mulheres – Américas
ALBA Movimentos

Abril de 2023


